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Autor: Deputado Wilson Santos

Relator (a): Deputado (a)

I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dia 1710312021, sendo aprovado o requerimento de segunda pauta, após foi encamiúada para esta
Comissão.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n.' 17612021, de autoria do Deputado Wilson
Santos, conforme ementa acima. No âmbito desta Comissão, esgotado o prazo regimental, não
foram apresentadas emendas.

O projeto em referência visa nomear de "Deputado Silvio Fávero" a sede do Fórum da
Comarca de Lucas do Rio Verde, localizado no município de Lucas do Rio Verde/MT".

O Autor da proposição assim expõe em sua justificativa:

"Silvio Antônio Fávero nasceu em 3l de agosto de 1966 em Umuarama/PR e

faleceu, aos 54 anos, no dia 13 de março de 2021, vítima de complicações do novo
coronavírus - COVID- 19.

Casado, pai de três filhos, filho do Sr. Sebastião e de Dona Ángélica, advogctdo,
empresário, produtor rural, ex-vice perfeito de Luccrs do Rio Verde e, aÍuctlmente

estava exercendo o primeiro mandato como deputado esladual.

Com histórico de luta, comeÇou a trabalhar aos nove anos de idade, para aiudar
no suslenlo dafamília com cinco irmãos. À época, trabalhava, com muito orgulho,
como.feirante subindo e descendo as ladeiras de Porecalu, no interior do Paranci.
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Silvio conciliava o trabalho como feirctnÍe com a.função de servente de pedreiro.
Sua alegria de viver, forte comunicação, garro e humildade o projetaram ao
printeiro emprego numa Cooperativa local, como office-boy, aos l4 anos.

Muito dedicado ao trabalho, obteve promoções e apoio da empresa para avanÇar
nos esludos. Com o apoio dos amigos e do financiamenlo público, conseguiu se

formctr em Direito, em Presidente Prudenle/SP.

Incenlivado pelo pai Sebastião, chegou em Mato Grosso em 1990, um dos
printeiros advogados de Lucas do Rio Verde - considerado o defensor público cont
nruis ações graÍuitas na região.

Auxiliou na instalação do prédio da ,Iustiça do Trabalho para o município,
participou da .fundação de diversos bairros da cidade. Por oito anos prestou
assessoria jurídica à Câmara de Vereadores de Lucas, atuou, Íambém, conro
procurador do município e secretário de Administração na gesÍão OÍaviano
PiveÍla.

Em Lucas do Rio Verde, .fez história.junto ao Rolary, foi um dos fundadores do
Centro Lions de Visão, Associação de Pais e Ámigos dos Excepcionais (APAE) e

do Lar do ldoso. Ajudou na implantação do Fórum da Comarca de Lucas, na
instalação da OAB, ocupando o cargo de vice-presidente da Comisscio de Meio
Ambiente.

Em 2016, foi eleito vice-prefeito da cidade de Lucas, com forÍe atuação afavor do

desenvolvimento ruunicipal, sendo projeÍado e estimulado popularmente ao cargo
de deputado esÍadual.

Eleito para o primeiro mandato parlamentar ent 2018, Fávero foi destaque na
Assembleia Legislativa de Mato Grosso pela alta produtividade, auÍor de cenlenas
de projetos e mais de 20 leis aplicadas em benefício da sociedade.

Pela forÍe atuação a favor da Segurança Pública de Mato Grosso, Silvio Fávero

foi condecorado com diversas medalhas e homenagens. Denl.re elas, a distinta
honraria "Homens do Mato", designada pela Polícia Militar de Mato Grosso,

além de uma placa de agradecimento dos sindicaÍos dos delegados, invesligadores,
escrivães e ogentes penitenciários pela significativct aÍuctção do parlamentar nct

r efor ma da pr evidên c ia.

Tambemfoi agraciado com a ilusÍre ntedalha "Mérito Operações Especiais", pelo
Batalhão de Operações Policiais Especiais (Bope), hornenageado pelo Batalhão de

Rondas OsÍensivas Tatico Movel (Rotam) e pela Ássociaçãct de Oficiais da Reserva

em Malo Grosso (ÁORE), cont a medalha de 20 anos de serviços prestados pela
assttciação. \

\
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Silvio Fávero estava como membro titular das Contissões de ConstiÍuição, Justiça
e Redação; Segurança Pública e Comunitária; Meio Ambiente, Recursos Hídricos
e Recursos Minerais; Revisão Terriíorial dos Municípios, além de presidir a
Comissão Especial para Revisão Geral do Texto do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa de Mato Grosso (ALMD.

Dentre essas leis, cito a que garantiu a legalidade para a implantaçcÍo das Escolas
EsÍaduais Mililares TiradenÍes; a que permiÍe o pagan?ento o IPVÁ pelo cartão de
crédilo e a que insÍiluiu o.fundo especial do sistema único de seguranÇa pública -
FUSUSP/MT.

En 2019, Silvio e eu firmamos unxa parceria para realizar o IV Simpósio da
Dislexia. O evento discutiu políticas de educação inclusiva às criançus que
apresenÍam esses sintomas.

A serviço dos cidadãos ntato-grossenses, Silvio Fayero aluava cle .forma
responsável, comprometida e efetiva a favor da população mato-grossense,
provoc.ado pelos dizeres que nortearam, desde sempre, sua atividade política: E
POSSIVEL FÁZER!

Que a alegria, dedicação, empenho e molivação do grande aruigo Silvio sejant
sempre lembrados e que seu legado perntaneÇa vivo em nossos corações.

Silvio Fávero deixa a esposa Katia Bedin Fávero e três ./ilhos: .Ioão Ricardo,
Gabriel e Gustavo.

Em nome deste Parlanrcnlo e em caráter pessoal, expresso aos fantiliares e amigos
do querido amigo deputado Silvio Antônio Favero, votos de pesar por sua partida,
rogando a Deus para que o acolha na Glória Celeste e dê o necessario conforto
aos corações daqueles que tiverctm o privilégio de conviver com uill cidadão justo
e bom.

DianÍe dos fatos, e de sua importância, solicito aos meus nobres Pares a
aprovaçtio desta propos ição. ".

Cumprida a primeira pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Mérito, a qual
exarou parecer favorável à aprovação, tendo sido aprovado em 1.u votação pelo Plenário desta Casa
de Leis no dia 0910212022.

Após a dispensa da segunda pavta, os autos foram encaminhados a Comissão
Constituição, Justiça e Redação para emitir parecer.

de

E o relatório.
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II - Análise

cabe à comissão de constituição, Justiça e Redação - ccJR, de acordo com o artigo 36 daconstituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 36g, inciso I, alínea ooa,,, doRegimento Internodesta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas asproposições oferecidas à delibeiação da Casa.

o projeto em referência visa nomear de "Deputado silvio Fávero,, a sede do Fórum dacomarca de Lucas do Rio verde, localizadoro *uriríp-io ã" n"u, do Rio verde/MT,,.

Deve-se reconhecer, QUo o meio escolhido (Proj_eto de Lei) .é instrumento hábil parainovação do ordenamento jurídico, nos termos do artigà 165, inciso III e artigo 16g do RegimentoIntemo da Assembleia Legislativa do Estado de Mato fio..o, veja-se:

a

Art. 165 A Assemhreia Legiskrivo exerce o suo .funçíítt regiferante viu depntjetos:
I - de Emendq Constitucional;
II - de Lei Contpletnentar,.
III - de Lei Ordindria;
IV - de Lei Delegada;
V - de Decreto Legislativo;
VI - de Resolução

Adernais propositura está de acordo cor1l a constituição Estadual, nos tennos do artigo 37,inciso III, ambos da Constituição Estadu al, in verbis:

Art. 37 O processo legislutivo comltreenrle a elaboruçiírt de:
I - emendas à Constituição,.
II - leis cornplemenlares;
III - leis ortlinúrios;
IV - leis delegadas;
V - decreto,s legislatittos;
VI - resoluções.
Parágro.fo único Lei contplementar elispora sr,tbre a elctboração, reclação,
crltercrção e consolidação das leis. 

iA constituição Federal, ao disciplinar a competência legislativa, fez pr-evisão .,r, ,Àarligo 22 das materias-da competência privativa da uniãà, bem como eln seu artigo 30 das matéria§de competência dos Municípios, aos quais competem especiahnente legislar sobre u.rurrto, oj\,interesse local.

Av. Andre Antônio Maggi, r." 66, g"
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Não obstante o texto da Carta Magna seja silente sobre a nominação de logradouros
públicos, referida ternática e traÍada pela Lei n.' 6.45417977, que, embora editada antes da
promulgação da CF/88, foi por ela recepcionada, pois não colide com os princípios ou regras nela
estabelecidos.

No que tange à iniciativa para a propositura, a Constituição do Estado de Mato Grosso
não inseriu o assunto no domínio da iniciativa reservada ou concorrente (ern sentido estrito),
tratando-se, por exclusão, de projetos de lei de iniciativa geral ou colnum, que podern ser propostos
pelo Chefe do Poder Executivo Estadual ou por qualquer Deputado Estadual sozinho, ou por meio
de algurna das comissões da Assembleia Legislativa, confonne estabelece o artigo 39 da

Constituição do Estado de Mato Grosso, in litteris:

Art. 39 A iniciativa das leis contplenrenÍares e ordinárias cabe a quulquer membro
ou Contissão da Ássembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal cle

.Iustiça, à Procuradoria Geral de .Iustiça, e aos

cidadãos, na .forma e nos casos previstos nesta Constituição. (A erytresscio "à
Procuradoria-Geral do Estado" .foi declarada inconstitucional, em conlrole
concenÍrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADI n" 291-0,.iulgado enr

07.01.2010, publicada no DJE en 10.09.2010)

De sua vez, no que concerne à materialidade da proposta, deve-se registrar que a Lei n."

6.45411977, que dispõe sobre a denorninação de logradouros, obras e monumentos públicos, erl seu

aúigo 1" apenas veda a atribuição de nome de pessoas vivas ou que tenha se notabilizado pela
defesa ou exploração de mão de obra escrava:

Árt. lo E proibido, ern todo o lerritório nacional, atribuir nome de pessoa viva ou
que Íenha se notabilizado pela de/bsa ou exploração de ntão de obra escrcNa, en1

qualquer modalidade, a bem público, de qualquer nalureza, pertencente à União
ou às pessoas iurídicas da adminisÍração indireía. (lltr.lu<:tio tlittlu ltalu Lci tt"
I -?.t-t\ !, ú: 2l\l l)

Outrossim, no ârnbito do Estado de Mato Grosso, a Lei n." 10.34312015 dispõe sobre a

vedação de homenagens a pessoas que tenham sido condenadas por atos de irnprobidade ou crime
de corrupção, conforme artigos 7" e2":

ArÍ. l' Fica proibida, no ânúito da Administração Públiccr do Estcrdo de Malo
Grosso, a conces,são de homenogens a pessoas que lenhnm sickt conclenadcts por
alo de iruprobidade ou crime de corrupção.
Parúgruftt único Incluetn-se na veclação do caput deste arligo a denominoçCio de

prédios e log'adouros públicos.

Art.2o A vedação previsÍ.a no Árt. l" se estende também a pessoas que ten'hant

praticado alos ou que tenharn sido hi,storicamenle considerctdos pctrticipantcs\r/c

\
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tffil
atos de leso-humanidade, tortura, exploração do trabalho escravo, violaçdo dos

direitos humanos ou maus-tratos a animais.

Em consulta preliminar, não hânada que desabone a conduta do homenageado, tornando-
o, dessa forma, apto a receber a deferência desta Casa de Leis, razáo pela qual não se vislumbra
questões constitucionais e legais que sejam óbice paraa aprovação do presente projeto de lei.

O Supremo Tribunal Federal, analisando o assunto, não encontrou nenhuma
inconstitucionalidade quanto à questão de iniciativa, rnas sornente quanto ao fato de dar nome de
pessoas vivas:

"(. .) O inciso V do artigo 20 da CE veda ao Estado e aos Municípios atribuir
nome de pessoa viva a avenida, praÇa, rua, logradouro, ponÍe, reservalório de

água, viaduÍo, praÇa de esporte, hiblioteca, hospilal, ntaÍernidade, edificio púhlico,
auditórios, cidades e salas de aula. Não me parece inconsÍ.itucional. O preceito
visa a impedir o culto e a pronloÇão pessoal de pessoas vivas, lenham ou não
passagem pela Ádmini.stração. Cabe ressal/ar, que Proibiçtio similar e eslipulada,
no âmbito federal, pela Lei n. 6.154/77( ) ADf 307, voto do Min. Eros Grau,
julgantento em l3-2-08, DJE de 20-6-08)

Por firn, vale ressaltar que a presente propositura, confonne já destacado, não confere
novas atribuições, tarnpouco acarreta despesas ao Poder Executivo, sendo, portanto, perfeitamente
possível a iniciativa parlamentar, confonne jurisprudência pacificada pelo Suprerno Tribunal
Federal.

Assim, não vislurnbramos questões constitucionais e legais que sejam óbice para a

aprovação do presente projeto de lei.

E o parecer.

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n." 17612021

autoria do Deputado Wilson Santos.

Sala das Comissões, em .J:)) de ü,i-de 2022.
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IV - Ficha de Votação

Proieto de Lei n.' 17612021 - Parecer n." 40212022
Reunião da Comissão em ú :Ô / U a / ZÜ.C (
Presidente: Deputado l.!-ÀttSQ--l. t Á:C-fu\tb \
Relator (a): Deputado (a) i\.. Qm.hr , C[(Oo,§fu.,\I3(
Voto Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorr
Deputado Wilson Santos. r

vel à anrovacf do Projeto de Lei n.' 77612021, de autoria do

T

Posição na Comissãc Identificação do (a) Deputado (a)

Relatc (a)

/q, Uç,
\Ytvtembrds (a)

htttfr,(í--
t /l/fl
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